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LÍNGUA PORTUGUESA

PROF. ZENAIDE AUXILIADORA PACHEGAS BRANCO 

Graduada pela Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Adamantina. Especialista pela Universidade Estadual Paulista 
– Unesp

LETRA E FONEMA

A palavra fonologia é formada pelos elementos gregos fono (“som, voz”) e log, logia (“estudo”, “conhecimento”). Significa 
literalmente “estudo dos sons” ou “estudo dos sons da voz”.  Fonologia é a parte da gramática que estuda os sons da lín-
gua quanto à sua função no sistema de comunicação linguística, quanto à sua organização e classificação. Cuida, também, 
de aspectos relacionados à divisão silábica, à ortografia, à acentuação, bem como da forma correta de pronunciar certas 
palavras. Lembrando que, cada indivíduo tem uma maneira própria de realizar estes sons no ato da fala. Particularidades na 
pronúncia de cada falante são estudadas pela Fonética.

Na língua falada, as palavras se constituem de fonemas; na língua escrita, as palavras são reproduzidas por meio de 
símbolos gráficos, chamados de letras ou grafemas. Dá-se o nome de fonema ao menor elemento sonoro capaz de esta-
belecer uma distinção de significado entre as palavras. Observe, nos exemplos a seguir, os fonemas que marcam a distinção 
entre os pares de palavras:

amor – ator   /   morro – corro   /   vento - cento

Cada segmento sonoro se refere a um dado da língua portuguesa que está em sua memória: a imagem acústica que 
você - como falante de português - guarda de cada um deles. É essa imagem acústica que constitui o fonema. Este forma 
os significantes dos signos linguísticos. Geralmente, aparece representado entre barras: /m/, /b/, /a/, /v/, etc.

Fonema e Letra
- O fonema não deve ser confundido com a letra. Esta é a representação gráfica do fonema. Na palavra sapo, por 

exemplo, a letra “s” representa o fonema /s/ (lê-se sê); já na palavra brasa, a letra “s” representa o fonema /z/ (lê-se zê).
- Às vezes, o mesmo fonema pode ser representado por mais de uma letra do alfabeto. É o caso do fonema /z/, que 

pode ser representado pelas letras z, s, x: zebra, casamento, exílio.

- Em alguns casos, a mesma letra pode representar mais de um fonema. A letra “x”, por exemplo, pode representar:
- o fonema /sê/: texto
- o fonema /zê/: exibir
- o fonema /che/: enxame
- o grupo de sons /ks/: táxi

- O número de letras nem sempre coincide com o número de fonemas.
Tóxico = fonemas:   /t/ó/k/s/i/c/o/	         letras:	  t  ó  x  i  c  o
		            1 2 3 4 5 6 7	                             1 2  3  4 5  6

Galho = fonemas:     /g/a/lh/o/	        letras:	  g a  l h o
		               1 2  3  4		                               1 2 3 4 5

- As letras “m” e “n”, em determinadas palavras, não representam fonemas. Observe os exemplos: compra, conta. Nestas 
palavras, “m” e “n” indicam a nasalização das vogais que as antecedem: /õ/. Veja ainda: nave: o /n/ é um fonema; dança: o 
“n” não é um fonema; o fonema é /ã/, representado na escrita pelas letras “a” e “n”.

- A letra h, ao iniciar uma palavra, não representa fonema.
Hoje = fonemas:	 ho / j / e /              letras:	 h o j e
		                1   2   3	                           1 2 3 4

Classificação dos Fonemas
Os fonemas da língua portuguesa são classificados em:

1) Vogais
As vogais são os fonemas sonoros produzidos por uma corrente de ar que passa livremente pela boca. Em nossa língua, 

desempenham o papel de núcleo das sílabas. Isso significa que em toda sílaba há, necessariamente, uma única vogal.
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Na produção de vogais, a boca fica aberta ou entrea-
berta. As vogais podem ser:

- Orais: quando o ar sai apenas pela boca: /a/, /e/, /i/, 
/o/, /u/.

- Nasais: quando o ar sai pela boca e pelas fossas na-
sais.

/ã/: fã, canto, tampa 
/ ẽ /: dente, tempero
/ ĩ/: lindo, mim
/õ/: bonde, tombo
/ ũ /: nunca, algum

- Átonas: pronunciadas com menor intensidade: até, 
bola.

- Tônicas: pronunciadas com maior intensidade: até, 
bola.

Quanto ao timbre, as vogais podem ser:
- Abertas: pé, lata, pó
- Fechadas: mês, luta, amor
- Reduzidas - Aparecem quase sempre no final das pa-

lavras: dedo (“dedu”), ave (“avi”), gente (“genti”).

2) Semivogais

Os fonemas /i/ e /u/, algumas vezes, não são vogais. 
Aparecem apoiados em uma vogal, formando com ela uma 
só emissão de voz (uma sílaba). Neste caso, estes fonemas 
são chamados de semivogais. A diferença fundamental en-
tre vogais e semivogais está no fato de que estas não de-
sempenham o papel de núcleo silábico.

Observe a palavra papai. Ela é formada de duas sílabas: 
pa - pai. Na última sílaba, o fonema vocálico que se destaca 
é o “a”. Ele é a vogal. O outro fonema vocálico “i” não é tão 
forte quanto ele. É a semivogal.  Outros exemplos: saudade, 
história, série.

3) Consoantes

Para a produção das consoantes, a corrente de ar expi-
rada pelos pulmões encontra obstáculos ao passar pela ca-
vidade bucal, fazendo com que as consoantes sejam verda-
deiros “ruídos”, incapazes de atuar como núcleos silábicos. 
Seu nome provém justamente desse fato, pois, em portu-
guês, sempre consoam (“soam com”) as vogais. Exemplos: 
/b/, /t/, /d/, /v/, /l/, /m/, etc.

Encontros Vocálicos

Os encontros vocálicos são agrupamentos de vogais e 
semivogais, sem consoantes intermediárias. É importante 
reconhecê-los para dividir corretamente os vocábulos em 
sílabas. Existem três tipos de encontros: o ditongo, o triton-
go e o hiato.

1) Ditongo

É o encontro de uma vogal e uma semivogal (ou vice-
versa) numa mesma sílaba. Pode ser:

- Crescente: quando a semivogal vem antes da vogal: 
sé-rie (i = semivogal, e = vogal)

- Decrescente: quando a vogal vem antes da semivo-
gal: pai (a = vogal, i = semivogal)

- Oral: quando o ar sai apenas pela boca: pai
- Nasal: quando o ar sai pela boca e pelas fossas na-

sais: mãe

2) Tritongo

É a sequência formada por uma semivogal, uma vo-
gal e uma semivogal, sempre nesta ordem, numa só sílaba. 
Pode ser oral ou nasal: Paraguai - Tritongo oral, quão - Tri-
tongo nasal.

3) Hiato

É a sequência de duas vogais numa mesma palavra que 
pertencem a sílabas diferentes, uma vez que nunca há mais 
de uma vogal numa mesma sílaba: saída (sa-í-da), poesia 
(po-e-si-a).

Encontros Consonantais

O agrupamento de duas ou mais consoantes, sem vo-
gal intermediária, recebe o nome de encontro consonantal. 
Existem basicamente dois tipos:

1-) os que resultam do contato consoante + “l” ou “r” 
e ocorrem numa mesma sílaba, como em: pe-dra,  pla-no, 
a-tle-ta, cri-se.

2-) os que resultam do contato de duas consoantes 
pertencentes a sílabas diferentes: por-ta, rit-mo, lis-ta.

Há ainda grupos consonantais que surgem no início 
dos vocábulos; são, por isso, inseparáveis: pneu, gno-mo, 
psi-có-lo-go.

Dígrafos

De maneira geral, cada fonema é representado, na es-
crita, por apenas uma letra: lixo - Possui quatro fonemas e 
quatro letras.

Há, no entanto, fonemas que são representados, na es-
crita, por duas letras: bicho - Possui quatro fonemas e cinco 
letras.

Na palavra acima, para representar o fonema /xe/ fo-
ram utilizadas duas letras: o “c” e o “h”.

Assim, o dígrafo ocorre quando duas letras são usadas 
para representar um único fonema (di = dois + grafo = le-
tra). Em nossa língua, há um número razoável de dígrafos 
que convém conhecer. Podemos agrupá-los em dois tipos: 
consonantais e vocálicos.
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NÚMEROS INTEIROS E RACIONAIS: 
OPERAÇÕES (ADIÇÃO, SUBTRAÇÃO, 

MULTIPLICAÇÃO, DIVISÃO, 
POTENCIAÇÃO); EXPRESSÕES 

NUMÉRICAS; FRAÇÕES E OPERAÇÕES COM 
FRAÇÕES. 

Números Naturais
Os números naturais são o modelo mate-

mático necessário para efetuar uma contagem.
Começando por zero e acrescentando sempre uma unida-
de, obtemos o conjunto infi nito dos números naturais

- Todo número natural dado tem um sucessor 
a) O sucessor de 0 é 1.
b) O sucessor de 1000 é 1001.
c) O sucessor de 19 é 20.

Usamos o * para indicar o conjunto sem o zero.

- Todo número natural dado N, exceto o zero, tem um 
antecessor (número que vem antes do número dado).

Exemplos: Se m é um número natural fi nito diferente 
de zero.

a) O antecessor do número m é m-1.
b) O antecessor de 2 é 1.
c) O antecessor de 56 é 55.
d) O antecessor de 10 é 9.

Expressões Numéricas

Nas expressões numéricas aparecem adições, subtra-
ções, multiplicações e divisões. Todas as operações podem 
acontecer em uma única expressão. Para resolver as ex-
pressões numéricas utilizamos alguns procedimentos:

Se em uma expressão numérica aparecer as quatro 
operações, devemos resolver a multiplicação ou a divisão 
primeiramente, na ordem em que elas aparecerem e so-
mente depois a adição e a subtração, também na ordem 
em que aparecerem e os parênteses são resolvidos primei-
ro.

Exemplo 1 

10 + 12 – 6 + 7 
22 – 6 + 7
16 + 7
23

Exemplo 2

40 – 9 x 4 + 23 
40 – 36 + 23
4 + 23
27

Exemplo 3
25-(50-30)+4x5
25-20+20=25

Números Inteiros
 Podemos dizer que este conjunto é composto pelos 

números naturais, o conjunto dos opostos dos números 
naturais e o zero. Este conjunto pode ser representado por:

Z={...-3, -2, -1, 0, 1, 2,...}
Subconjuntos do conjunto :
1)Conjunto dos números inteiros excluindo o zero
Z*={...-2, -1, 1, 2, ...}

2) Conjuntos dos números inteiros não negativos
Z+={0, 1, 2, ...}

3) Conjunto dos números inteiros não positivos
Z-={...-3, -2, -1}

Números Racionais
Chama-se de número racional a todo número que 

pode ser expresso na forma , onde a e b são inteiros 
quaisquer, com b≠0

São exemplos de números racionais:
-12/51
-3
-(-3)
-2,333...

As dízimas periódicas podem ser representadas por 
fração, portanto são consideradas números racionais.

Como representar esses números?
Representação Decimal das Frações

Temos 2 possíveis casos para transformar frações em 
decimais

1º) Decimais exatos: quando dividirmos a fração, o nú-
mero decimal terá um número fi nito de algarismos após a 
vírgula.
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2º) Terá um número infi nito de algarismos após a vír-
gula, mas lembrando que a dízima deve ser periódica para 
ser número racional

OBS: período da dízima são os números que se repe-
tem, se não repetir não é dízima periódica e assim números 
irracionais, que trataremos mais a frente.

Representação Fracionária dos Números Decimais

1ºcaso) Se for exato, conseguimos sempre transformar 
com o denominador seguido de zeros.

O número de zeros depende da casa decimal. Para uma 
casa, um zero (10) para duas casas, dois zeros(100) e assim 
por diante.

2ºcaso) Se dízima periódica é um número racional, en-
tão como podemos transformar em fração?

Exemplo 1 

Transforme a dízima 0, 333... .em fração
Sempre que precisar transformar, vamos chamar a dízi-

ma dada de x, ou seja
X=0,333...
Se o período da dízima é de um algarismo, multiplica-

mos por 10.

10x=3,333...

E então subtraímos:

10x-x=3,333...-0,333...
9x=3
X=3/9
X=1/3

Agora, vamos fazer um exemplo com 2 algarismos de 
período.

Exemplo 2

Seja a dízima 1,1212...

Façamos x = 1,1212...
100x = 112,1212... .
Subtraindo:
100x-x=112,1212...-1,1212...
99x=111
X=111/99

Números Irracionais
Identifi cação de números irracionais

- Todas as dízimas periódicas são números racionais.
- Todos os números inteiros são racionais.
- Todas as frações ordinárias são números racionais.
- Todas as dízimas não periódicas são números irra-

cionais.
- Todas as raízes inexatas são números irracionais.
- A soma de um número racional com um número irra-

cional é sempre um número irracional.
- A diferença de dois números irracionais, pode ser um 

número racional.
-Os números irracionais não podem ser expressos na 

forma , com a e b inteiros e b≠0.

Exemplo:  -  = 0 e 0 é um número racional.

- O quociente de dois números irracionais, pode ser 
um número racional.

Exemplo:  :  =  = 2  e 2 é um número racional.

- O produto de dois números irracionais, pode ser um 
número racional.

Exemplo:  .  =  = 7 é um número racional.

Exemplo:radicais(  a raiz quadrada de um nú-
mero natural, se não inteira, é irracional.

Números Reais
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CONHECIMENTOS GERAIS

NOÇÕES GERAIS SOBRE HISTÓRIA, 
CULTURA, GEOGRAFIA E TURISMO, BEM 

COMO, A VIDA ECONÔMICA, SOCIAL, 
ESPORTIVA, POLÍTICA, TECNOLÓGICA, 

RELAÇÕES EXTERIORES, SEGURANÇA, MEIO 
AMBIENTE E ECOLOGIA COM AS DIVERSAS 
ÁREAS CORRELATAS DO CONHECIMENTO 
JUNTAMENTE COM SUAS VINCULAÇÕES 

HISTÓRICO-GEOGRÁFICAS EM NÍVEL 
NACIONAL E INTERNACIONAL.

A descoberta do Brasil, em 22 de abril de 1500, pela es-
quadra comandada por Pedro Álvares Cabral, com destino às 
Índias, integra o ciclo da expansão marítima portuguesa. Ini-
cialmente denominada Terra de Vera Cruz, depois Santa Cruz 
e, finalmente, Brasil, a nova terra foi explorada a princípio em 
função da extração do pau-brasil, madeira de cor vermelha 
usada em tinturaria na Europa, e que deu o nome à terra.

Várias expedições exploradoras (Gonçalo Coelho, Gas-
par de Lemos) e guarda-costas (Cristóvão Jacques) foram 
enviadas pelo rei de Portugal, a fim de explorar o litoral 
e combater piratas e corsários, principalmente franceses, 
para garantir a posse da terra. O sistema de feitorias, já 
utilizado no comércio com a África e a Ásia, foi empregado 
tanto para a defesa como para realizar o escambo (troca) 
do pau-brasil com os indígenas. A exploração do pau-bra-
sil, monopólio da Coroa portuguesa, foi concedida ao cris-
tão-novo Fernão de Noronha.

A partir de 1530, tem início a colonização efetiva, com 
a expedição de Martim Afonso de Sousa, cujos efeitos fo-
ram o melhor reconhecimento da terra, a introdução do 
cultivo da cana-de-açúcar e a criação dos primeiros enge-
nhos, instalados na recém-fundada cidade de São Vicente, 
no litoral de São Paulo, que no século 16 chegou a ter treze 
engenhos de açúcar. A economia açucareira, entretanto, 
vai se concentrar no Nordeste, principalmente em Pernam-
buco. Estava baseada no tripé latifúndio--monocultura-
--escravidão. A cana-de-açúcar, no Nordeste, era cultivada 
e beneficiada em grandes propriedades, que empregavam 
mão-de-obra dos negros africanos trazidos como escravos, 
e destinava-se à exportação.

Ao lado do ciclo da cana-de-açúcar, ocorrido na zona 
da mata, desenvolveu-se o ciclo do gado. A pecuária aos 
poucos ocupou toda a área do agreste e do sertão nordes-
tinos e a bacia do rio São Francisco. No século 18, o ciclo da 
mineração do ouro e dos diamantes em Minas Gerais levou 
à ocupação do interior da colônia. A sociedade mineradora 
era mais diversificada do que a sociedade açucareira, extre-
mamente ruralizada. Na zona mineira, ao lado dos proprie-
tários e escravos, surgiram classes intermediárias, consti-
tuídas por comerciantes, artesãos e funcionários da Coroa.

Política e administrativamente a colônia estava subor-
dinada à metrópole portuguesa, que, para mais facilmente 
ocupá-la, adotou, em 1534, o sistema de capitanias here-

ditárias. Consistia na doação de terras pelo rei de Portugal 
a particulares, que se comprometiam a explorá-las e po-
voá-las. Apenas duas capitanias prosperaram: São Vicente 
e Pernambuco. As capitanias hereditárias somente foram 
extintas em meados do século 18.

Em 1548, a Coroa portuguesa instituiu o governo ge-
ral, para melhor controlar a administração da colônia. O 
governador-geral Tomé de Sousa possuía extensos pode-
res, e administrava em nome do rei a capitania da Bahia, 
cuja sede, Salvador -- primeira cidade fundada no Brasil, foi 
também sede do governo geral até 1763, quando a capital 
da colônia foi transferida para o Rio de Janeiro. A admi-
nistração local era exercida pelas câmaras municipais, para 
as quais eram eleitos os colonos ricos, chamados “homens 
bons”.

O papel da Igreja Católica era da mais alta importância. 
A ela cabiam tarefas administrativas, a assistência social, 
o ensino e a catequese dos indígenas. Dentre as diversas 
ordens religiosas, destacaram-se os jesuítas.

Invasões estrangeiras. Durante o período colonial, o 
Brasil foi alvo de várias incursões estrangeiras, sobretudo 
de franceses, ingleses e holandeses. Os franceses chega-
ram a fundar, em 1555, uma colônia, a França Antártica, na 
ilha de Villegaignon, na baía de Guanabara. Somente foram 
expulsos em 1567, em combate do qual participou Estácio 
de Sá, fundador da cidade do Rio de Janeiro (1565). Mais 
tarde, entre 1612 e 1615, novamente os franceses tentaram 
estabelecer uma colônia no Brasil, desta vez no Maranhão, 
chamada França Equinocial.

Os holandeses, em busca do domínio da produção do 
açúcar (do qual eram os distribuidores na Europa), inva-
diram a Bahia, em 1624, sendo expulsos no ano seguinte. 
Em 1630, uma nova invasão holandesa teve como alvo Per-
nambuco, de onde estendeu-se por quase todo o Nordes-
te, chegando até o Rio Grande do Norte. Entre 1637 e 1645, 
o Brasil holandês foi governado pelo conde Maurício de 
Nassau, que realizou brilhante administração. Em 1645, os 
holandeses foram expulsos do Brasil, no episódio conheci-
do como insurreição pernambucana.

Expansão geográfica
Durante o século 16, foram organizadas algumas entra-

das, expedições armadas ao interior, de caráter geralmente 
oficial, em busca de metais preciosos. No século seguin-
te, expedições particulares, conhecidas como bandeiras, 
partiram especialmente de São Paulo, com três objetivos: 
a busca de índios para escravizar; a localização de agru-
pamentos de negros fugidos (quilombos), para destruí-los; 
e a procura de metais preciosos. As bandeiras de caça ao 
índio (Antônio Raposo Tavares, Sebastião e Manuel Preto) 
atingiram as margens do rio Paraguai, onde arrasaram as 
“reduções” (missões) jesuíticas. Em 1695, depois de qua-
se um século de resistência, foi destruído Palmares, o mais 
célebre quilombo do Brasil, por tropas comandadas pelo 
bandeirante Domingos Jorge Velho.

Datam do final do século 17 as primeiras descobertas 
de jazidas auríferas no interior do território, nas chama-
das Minas Gerais (Antônio Dias Adorno, Manuel de Borba 
Gato), em Goiás (Bartolomeu Bueno da Silva, o Anhangue-
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ra) e Mato Grosso (Pascoal Moreira Cabral), onde foram 
estabelecidas vilas e povoações. Mais tarde, foram encon-
trados diamantes em Minas Gerais. Um dos mais célebres 
bandeirantes foi Fernão Dias Pais, o caçador de esmeraldas.

Ao mesmo tempo que buscavam o oeste, os bandei-
rantes ultrapassaram a vertical de Tordesilhas, a linha ima-
ginária que, desde 1494, separava as terras americanas 
pertencentes a Portugal e à Espanha, contribuindo para 
alargar o território brasileiro. As fronteiras ficaram demar-
cadas por meio da assinatura de vários tratados, dos quais 
o mais importante foi o de Madri, celebrado em 1750, e 
que praticamente deu ao Brasil os contornos atuais. Nas 
negociações com a Espanha, Alexandre de Gusmão defen-
deu o princípio do uti possidetis, o que assegurou a Portu-
gal as terras já conquistadas e ocupadas.

Revoltas coloniais

Desde a segunda metade do século 17, explodiram 
na colônia várias revoltas, geralmente provocadas por in-
teresses econômicos contrariados. Em 1684, a revolta dos 
Beckman, no Maranhão, voltou-se contra o monopólio 
exercido pela Companhia de Comércio do Estado do Ma-
ranhão. Já no século 18, a guerra dos emboabas envolveu 
paulistas e “forasteiros” na zona das minas; a guerra dos 
mascates opôs os comerciantes de Recife aos aristocráti-
cos senhores de engenho de Olinda; e a revolta de Vila 
Rica, liderada por Filipe dos Santos, em 1720, combateu 
a instituição das casas de fundição e a cobrança de novos 
impostos sobre a mineração do ouro.

Os mais importantes movimentos revoltosos desse sé-
culo foram a conjuração mineira e a conjuração baiana, as 
quais possuíam, além do caráter econômico, uma clara co-
notação política. A conjuração mineira, ocorrida em 1789, 
também em Vila Rica, foi liderada por Joaquim José da Sil-
va Xavier, o Tiradentes, que terminou preso e enforcado, 
em 1792. Pretendia, entre outras coisas, a independência 
e a proclamação de uma república. A conjuração baiana 
-- também chamada revolução dos alfaiates, devido à par-
ticipação de grande número de elementos das camadas 
populares (artesãos, soldados, negros libertos) --, ocorri-
da em 1798, tinha idéias bastante avançadas para a época, 
inclusive a extinção da escravidão. Seus principais líderes 
foram executados. Mais tarde, estourou outro importante 
movimento de caráter republicano e separatista, conhecido 
como revolução pernambucana de 1817.

Independência. Em 1808, ocorreu a chamada “inver-
são brasileira”, isto é, o Brasil tornou-se a sede da monar-
quia portuguesa, com a transferência da família real e da 
corte para o Rio de Janeiro, fugindo da invasão napoleô-
nica na península ibérica. Ainda na Bahia, o príncipe re-
gente D. João assinou o tratado de abertura dos portos 
brasileiros ao comércio das nações amigas, beneficiando 
principalmente a Inglaterra. Terminava assim o monopólio 
português sobre o comércio com o Brasil e tinha início o 
livre-cambismo, que perduraria até 1846, quando foi esta-
belecido o protecionismo.

Além da introdução de diversos melhoramentos (Im-
prensa Régia, Biblioteca Pública, Academia Militar, Jardim 
Botânico, faculdades de medicina do Rio de Janeiro e da 

Bahia e outros), no governo do príncipe regente D. João 
(que passaria a ter o título de D. João VI a partir de 1816, 
com o falecimento da rainha D. Maria I) o Brasil foi eleva-
do à categoria de reino e teve anexadas a seu território a 
Guiana Francesa e a Banda Oriental do Uruguai, que tomou 
o nome de província Cisplatina.

A partir de 1821, com a volta do rei e da corte para 
Portugal, o Brasil passou a ser governado pelo príncipe re-
gente D. Pedro. Atendendo principalmente aos interesses 
dos grandes proprietários rurais, contrários à política das 
Cortes portuguesas, que desejavam recolonizar o Brasil, 
bem como pretendendo libertar-se da tutela da metrópole, 
que visava diminuir-lhe a autoridade, D. Pedro proclamou 
a independência do Brasil, em 7 de setembro de 1822, às 
margens do riacho do Ipiranga, na província de São Paulo. 
É importante destacar o papel de José Bonifácio de Andra-
da e Silva, à frente do chamado Ministério da Independên-
cia, na articulação do movimento separatista.

Primeiro reinado. Aclamado imperador do Brasil, D. Pe-
dro I tratou de dar ao país uma constituição, outorgada em 
1824. No início do seu reinado, ocorreu a chamada “guerra 
da independência”, contra as guarnições portuguesas se-
diadas principalmente na Bahia. Em 1824, em Pernambu-
co, a confederação do Equador, movimento revoltoso de 
caráter republicano e separatista, questionava a excessiva 
centralização do poder político nas mãos do imperador, 
mas foi prontamente debelado. Em 1828, depois da guerra 
contra as Províncias Unidas do Rio da Prata, o Brasil reco-
nheceu a independência do Uruguai.

Depois de intensa luta diplomática, em que foi muito 
importante a intervenção da Inglaterra, Portugal reconhe-
ceu a independência do Brasil. Frequentes conflitos com a 
Assembleia e interesses dinásticos em Portugal levaram D. 
Pedro I, em 1831, a abdicar do trono do Brasil em favor do 
filho D. Pedro, então com cinco anos de idade.

Período regencial. O reinado de D. Pedro II teve início 
com um período regencial, que durou até 1840, quando foi 
proclamada a maioridade do imperador, que contava cerca 
de quinze anos. Durante as regências, ocorreram intensas 
lutas políticas em várias partes do país, quase sempre pro-
vocadas pelos choques entre os interesses regionais e a 
concentração do poder no Sudeste (Rio de Janeiro). A mais 
importante foi a guerra dos farrapos ou revolução farrou-
pilha, movimento republicano e separatista ocorrido no Rio 
Grande do Sul, em 1835, e que só terminou em 1845. Além 
dessa, ocorreram revoltas na Bahia (Sabinada), no Mara-
nhão (Balaiada) e no Pará (Cabanagem).

Segundo reinado. O governo pessoal de D. Pedro II 
começou com intensas campanhas militares, a cargo do 
general Luís Alves de Lima e Silva, que viria a ter o título 
de duque de Caxias, com a finalidade de pôr termo às re-
voltas provinciais. A partir daí, a política interna do império 
brasileiro viveu uma fase de relativa estabilidade, até 1870.

A base da economia era a agricultura cafeeira, desen-
volvida a partir de 1830, no Sudeste, inicialmente nos mor-
ros como o da Tijuca e a seguir no vale do Paraíba flumi-
nense (província do Rio de Janeiro), avançando para São 
Paulo (vale do Paraíba e oeste paulista). Até 1930, o ciclo do 
café constituiu o principal gerador da riqueza brasileira. A 
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ÉTICA NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.

Quando se fala em ética na função pública, não se trata 
do simples respeito à moral social: a obrigação ética no se-
tor público vai além e encontra-se disciplinada em detalhes 
na legislação, tanto na esfera constitucional (notadamente 
no artigo 37) quanto na ordinária (em que se destaca a 
Lei n° 8.429/92 - Lei de Improbidade Administrativa, a qual 
traz um amplo conceito de funcionário público no qual po-
dem ser incluídos os servidores do Banco do Brasil). Ocorre 
que o funcionário de uma instituição financeira da qual o 
Estado participe de certo modo exterioriza os valores es-
tatais, sendo que o Estado é o en’te que possui a maior 
necessidade de respeito à ética. Por isso, o servidor além 
de poder incidir em ato de improbidade administrativa (cí-
vel), poderá praticar crime contra a Administração Pública 
(penal). Então, a ética profissional daquele que serve algum 
interesse estatal deve ser ainda mais consolidada.

Se a Ética, num sentido amplo, é composta por ao me-
nos dois elementos - a Moral e o Direito (justo); no caso da 
disciplina da Ética no Setor Público a expressão é adotada 
num sentido estrito - ética corresponde ao valor do justo, 
previsto no Direito vigente, o qual é estabelecido com um 
olhar atento às prescrições da Moral para a vida social. Em 
outras palavras, quando se fala em ética no âmbito dos in-
teresses do Estado não se deve pensar apenas na Moral, 
mas sim em efetivas normas jurídicas que a regulamentam, 
o que permite a aplicação de sanções. Veja o organograma:

As regras éticas do setor público são mais do que regu-
lamentos morais, são normas jurídicas e, como tais, passí-
veis de coação. A desobediência ao princípio da moralida-
de caracteriza ato de improbidade administrativa, sujeitan-
do o servidor às penas previstas em lei. Da mesma forma, 
o seu comportamento em relação ao Código de Ética pode 
gerar benefícios, como promoções, e prejuízos, como cen-
sura e outras penas administrativas. A disciplina constitu-
cional é expressa no sentido de prescrever a moralidade 
como um dos princípios fundadores da atuação da admi-
nistração pública direta e indireta, bem como outros prin-

cípios correlatos. Logo, o Estado brasileiro deve se conduzir 
moralmente por vontade expressa do constituinte, sendo 
que à imoralidade administrativa aplicam-se sanções.

Assim, tem-se que a obediência à ética não deve se 
dar somente no âmbito da vida particular, mas também na 
atuação profissional, principalmente se tal atuação se der 
no âmbito estatal, caso em que haverá coação. O Estado é 
a forma social mais abrangente, a sociedade de fins gerais 
que permite o desenvolvimento, em seu seio, das indivi-
dualidades e das demais sociedades, chamadas de fins par-
ticulares. O Estado, como pessoa, é uma ficção, é um arran-
jo formulado pelos homens para organizar a sociedade de 
disciplinar o poder visando que todos possam se realizar 
em plenitude, atingindo suas finalidades particulares.1

O Estado tem um valor ético, de modo que sua 
atuação deve se guiar pela moral idônea. Mas não é pro-
priamente o Estado que é aético, porque ele é composto 
por homens. Assim, falta ética ou não aos homens que o 
compõe. Ou seja, o bom comportamento profissional do 
funcionário público é uma questão ligada à ética no ser-
viço público, pois se os homens que compõe a estrutura 
do Estado tomam uma atitude correta perante os ditames 
éticos há uma ampliação e uma consolidação do valor ético 
do Estado.

Alguns cidadãos recebem poderes e funções específi-
cas dentro da administração pública, passando a desem-
penhar um papel de fundamental interesse para o Estado. 
Quando estiver nesta condição, mais ainda, será exigido o 
respeito à ética. Afinal, o Estado é responsável pela manu-
tenção da sociedade, que espera dele uma conduta ilibada 
e transparente. 

Quando uma pessoa é nomeada como servidor públi-
co, passa a ser uma extensão daquilo que o Estado repre-
senta na sociedade, devendo, por isso, respeitar ao máximo 
todos os consagrados preceitos éticos.

Todas as profissões reclamam um agir ético dos que a 
exercem, o qual geralmente se encontra consubstanciado 
em Códigos de Ética diversos atribuídos a cada categoria 
profissional. No caso das profissões na esfera pública, esta 
exigência se amplia.

Não se trata do simples respeito à moral social: a obri-
gação ética no setor público vai além e encontra-se disci-
plinada em detalhes na legislação, tanto na esfera constitu-
cional (notadamente no artigo 37) quanto na ordinária (em 
que se destacam o Decreto n° 1.171/94 - Código de Ética 
- a Lei n° 8.429/92 - Lei de Improbidade Administrativa - e 
a Lei n° 8.112/90 - regime jurídico dos servidores públicos 
civis na esfera federal). 

Em verdade, “[...] a profissão, como exercício habitual 
de uma tarefa, a serviço de outras pessoas, insere-se no 
complexo da sociedade como uma atividade específica. 
Trazendo tal prática benefícios recíprocos a quem a pratica 
e a quem recebe o fruto do trabalho, também exige, nessas 
relações, a preservação de uma conduta condizente com 
os princípios éticos específicos. O grupamento de profis-
sionais que exercem o mesmo ofício termina por criar as 

1	  SPITZCOVSKY, Celso. Direito Administrativo. 
13. ed. São Paulo: Método, 2011.
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distintas classes profissionais e também a conduta perti-
nente. Existem aspectos claros de observação do compor-
tamento, nas diversas esferas em que ele se processa: pe-
rante o conhecimento, perante o cliente, perante o colega, 
perante a classe, perante a sociedade, perante a pátria, pe-
rante a própria humanidade como conceito global”2. Todos 
estes aspectos serão considerados em termos de conduta 
ética esperada.

Em geral, as diretivas a respeito do comportamento 
profissional ético podem ser bem resumidas em alguns 
princípios basilares.

Segundo Nalini3, o princípio fundamental seria o de 
agir de acordo com a ciência, se mantendo sempre atuali-
zado, e de acordo com a consciência, sabendo de seu dever 
ético; tomando-se como princípios específicos:

- Princípio da conduta ilibada - conduta irrepreensível 
na vida pública e na vida particular.

- Princípio da dignidade e do decoro profissional - agir 
da melhor maneira esperada em sua profissão e fora dela, 
com técnica, justiça e discrição.

- Princípio da incompatibilidade - não se deve acumular 
funções incompatíveis.

- Princípio da correção profissional - atuação com trans-
parência e em prol da justiça.

- Princípio do coleguismo - ciência de que você e todos 
os demais operadores do Direito querem a mesma coisa, 
realizar a justiça.

- Princípio da diligência - agir com zelo e escrúpulo em 
todas funções.

- Princípio do desinteresse - relegar a ambição pessoal 
para buscar o interesse da justiça.

- Princípio da confiança - cada profissional de Direito é 
dotado de atributos personalíssimos e intransferíveis, sen-
do escolhido por causa deles, de forma que a relação esta-
belecida entre aquele que busca o serviço e o profissional 
é de confiança.

- Princípio da fidelidade - Fidelidade à causa da justiça, 
aos valores constitucionais, à verdade, à transparência.

- Princípio da independência profissional - a maior au-
tonomia no exercício da profissão do operador do Direito 
não deve impedir o caráter ético.

- Princípio da reserva - deve-se guardar segredo sobre 
as informações que acessa no exercício da profissão.

- Princípio da lealdade e da verdade - agir com boa-fé e 
de forma correta, com lealdade processual.

- Princípio da discricionariedade - geralmente, o profis-
sional do Direito é liberal, exercendo com boa autonomia 
sua profissão.

- Outros princípios éticos, como informação, solidarie-
dade, cidadania, residência, localização, continuidade da 
profissão, liberdade profissional, função social da profissão, 
severidade consigo mesmo, defesa das prerrogativas, mo-
deração e tolerância.
2	  SÁ, Antônio Lopes de. Ética profissional. 9. ed. 
São Paulo: Atlas, 2010.
3	  NALINI, José Renato. Ética geral e profissional. 
8. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2011.

O rol acima é apenas um pequeno exemplo de atitudes 
que podem ser esperadas do profissional, mas assim como 
é difícil delimitar um conceito de ética, é complicado es-
tabelecer exatamente quais as condutas esperadas de um 
servidor: melhor mesmo é observar o caso concreto e pon-
derar com razoabilidade. 

Em suma, respeitar a ética profissional é ter em men-
te os princípios éticos consagrados em sociedade, fazendo 
com que cada atividade desempenhada no exercício da pro-
fissão exteriorize tais postulados, inclusive direcionando os 
rumos da ética empresarial na escolha de diretrizes e políti-
cas institucionais.

O funcionário que busca efetuar uma gestão ética se 
guia por determinados mandamentos de ação, os quais va-
lem tanto para a esfera pública quanto para a privada, em-
bora a punição dos que violam ditames éticos no âmbito do 
interesse estatal seja mais rigorosa.

Neste sentido, destacam-se os dez mandamentos da 
gestão ética nas empresas públicas:

PRIMEIRO: “Amar a verdade, a lealdade, a probidade e a 
responsabilidade como fundamentos de dignidade pessoal”.

Significa desempenhar suas funções com transparência, 
de forma honesta e responsável, sendo leal à instituição. O 
funcionário deve se portar de forma digna, exteriorizando 
virtudes em suas ações.

SEGUNDO: “Respeitar a dignidade da pessoa humana”.
A expressão “dignidade da pessoa humana” está esta-

belecida na Constituição Federal Brasileira, em seu art. 3º, III, 
como um dos fundamentos da República Federativa do Bra-
sil. Ao adotar um significado mínimo apreendido no discurso 
antropocentrista do humanismo, a expressão valoriza o ser 
humano, considerando este o centro da criação, o ser mais 
elevado que habita o planeta, o que justifica a grande con-
sideração pelo Estado e pelos outros seres humanos na sua 
generalidade em relação a ele. Respeitar a dignidade da pes-
soa humana significa tomar o homem como valor-fonte para 
todas as ações e escolhas, inclusive na atuação empresarial.

TERCEIRO: “Ser justo e imparcial no julgamento dos atos 
e na apreciação do mérito dos subordinados”.

Retoma-se a questão dos planos de carreira, que exte-
riorizam a imparcialidade e a impessoalidade na escolha dos 
que deverão ser promovidos, a qual se fará exclusivamente 
com base no mérito. Não se pode tomar questões pessoais, 
como desavenças ou afinidades, quando o julgamento se 
faz sobre a ação de um funcionário - se agiu bem, merece 
ser recompensado; se agiu mal, deve ser punido.

QUARTO: “Zelar pelo preparo próprio, moral, intelectual 
e, também, pelo dos subordinados, tendo em vista o cumpri-
mento da missão institucional”.

A missão institucional envolve a obtenção de lucros, em 
regra, mas sempre aliada à promoção da ética. Na missão 
institucional serão estabelecidas determinadas metas para a 
empresa, que deverão ser buscadas pelos funcionários. Para 
tanto, cada um deve se preocupar com o aperfeiçoamento 
de suas capacidades, tornando-se paulatinamente um me-
lhor funcionário, por exemplo, buscando cursos e estudan-
do técnicas.
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